PARECER Nº 1471, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 938, DE 2016
De autoria do Deputado Luiz Fernando, o projeto em epígrafe objetiva dar a denominação de “Parque da Juventude Dom Paulo Evaristo Arns” ao atual “Parque da Juventude”, na Capital.
A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, sem receber emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.
Ao examinarmos a matéria, pudemos constatar que o assunto em tela é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24 da Constituição do Estado, preenchendo ainda os requisitos estabelecidos pela Lei n° 14.707, de 8 de março de 2012.
Salientamos que constam nos autos a justificativa do autor (às fls. 1 a 3) com a biografia da personalidade em questão, submetendo-se ao determinado no artigo 1°, inciso I, alínea “a” daquela lei. Acrescentamos ainda que o homenageado é pessoa falecida e, destarte, atende ao artigo 1°, inciso I, alínea “b” da referida lei.
Já o documento de fls. 7, expedido pela Coordenadoria de Parques Urbanos da Secretaria do Meio Ambiente, confirma que o local pertence ao Estado (cumprindo o disposto no artigo 1°, inciso I, alínea “c” do mesmo instrumento legal). No entanto, aquele órgão afirmou não ter interesse em que o nome do Parque da Juventude seja alterado no momento. Contudo, por ora, esse ponto não representa um óbice à aprovação da proposição, visto que deverá ser avaliado posteriormente, na Comissão de mérito pertinente.
Ainda segundo informação fornecida pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa, às fls. 6, não há lei atribuindo tal patronímico a nenhum outro próprio público estadual e também não foi verificada a existência de propositura idêntica.
Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 938, de 2016.
a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/10/2017.

a) Afonso Lobato – Presidente
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